
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.644 - MG (2013/0393416-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
ADVOGADOS : ALESSANDRA FRANCISCO DE MELO FRANCO 
  LEONARDO CÉSAR OLIVEIRA PALHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
COMÉRCIO VAREJISTA. CUPOM FISCAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. INCIDÊNCIA.
1. Não há faltar em ofensa ao art. 535 do CPC, quando a suscitada 
violação é deduzida de modo genérica, sendo necessária a 
demonstração, de maneira clara e específica, da ocorrência de omissão 
no julgado ou a incidência de falta de fundamentação, o que justifica a 
aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
2. A controvérsia relativa ao direito de creditamento de ICMS, relativo à 
devolução ou troca das mercadorias, foi decidida com base na 
interpretação de lei local, desautorizando o recurso especial, a teor da 
Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.644 - MG (2013/0393416-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para negar-lhe 

provimento, por incidência das Súmulas 280 e 284 do STF.

A agravante insiste na violação do art. 535 do CPC, sob o argumento de 

que não houve apreciação pela Corte de origem dos artigos apontados como 

contrariados.

Sustenta, ainda, que o Estado ao legislar sobre a matéria extrapolou os 

limites de sua competência, o que evidencia o fato de que não se trata de apreciação 

de direito local (Súmula 280 STF) e sim de patente violação de competência e 

inconstitucionalidade da lei.

Pugna, pois, pela reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 439.644 - MG (2013/0393416-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a suscitada violação do art. 535 do CPC foi deduzida de 

modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia".

No caso, a recorrente não especificou quais os pontos em que o aresto 

recorrido foi omisso, nem justificou a imprescindibilidade desses fundamentos para a 

correta solução da lide.

A esse respeito, destaco:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. POSSIBILIDADE.  
GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 do 
CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, constituindo 
simples remissão aos embargos de declaração opostos na origem, sem 
particularizar os pontos em que o acórdão teria sido omisso, contraditório 
ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. (...)
3. (...)
4. (...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp  304.959/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 27/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
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SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos 
pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, 
a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia.
2. o Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento do 
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara recursal, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp  1370724/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/09/2013, DJe 02/10/2013).

Por outro lado, todas as teses recursais desenvolvidas pela agravante 

esbarram na impossibilidade de confrontar nesta via recursal normas de direito local 

com a legislação federal.

Nesse contexto, a revisão do acórdão - para acolher-se a tese jurídica 

posta no apelo especial, em sentido diametralmente oposto - exige análise de direito 

local, o que constitui óbice da Súmula 280/STF.

Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para o 

julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei federal foi 

transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a dicção do art. 102, III, "d", da 

Carta Magna.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E 
ESGOTO. DIREITO LOCAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRAZO PRESCRICIONAL.
[...]
3. O fato de haver sido solvida a lide com base em análise do Decreto 
Estadual  nº 21.123/83 e do Decreto Estadual nº 41.446/96 impede sua 
discussão em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF. 
Confrontar decretos com legislação infraconstitucional encontra óbice 
constitucional, em razão da competência desta Corte, disposta no artigo 
105 da Carta da República, com redação da Emenda Constitucional 
45/04. 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte é vintenário o prazo 
prescricional para repetir valores indevidamente recolhidos a título de 
tarifa de água e esgoto.
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5. Recurso especial conhecido em parte e provido também em parte. 
(REsp 1.007.229/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
21.5.2008);

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CRITÉRIO DE 
TARIFAÇÃO DE CONSUMO DE ÁGUA. APONTADA IRREGULARIDADE 
DO DECRETO ESTADUAL 41.446/96. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME 
INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO LOCAL EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.  SÚMULA 280/STF.  COMPETÊNCIA DEFERIDA AO STF: 
CF, ART. 103, III, D. RECURSO ESPECIAL NÃO-CONHECIDO.
1. Trata-se de recurso especial (fls. 597/620) interposto pela CRIESP - 
Central de Radioiminuensaio de São Paulo S/C, com fulcro no art. 105, III, 
"a", "b" e "c", do permissivo constitucional, contra acórdão que, em 
síntese reconheceu legal o critério de tarifação de consumo de água 
instituído pelo Decreto Estadual 41.446/96.
2. O inconformismo se deve ao fato de que o sistema de cálculo e de 
preço aplicado aos prédios comerciais, caso da recorrente, resulta em 
valores superiores aos decorrentes do consumo doméstico. Assim, o 
principal argumento de direito empregado é no sentido da 
inconstitucionalidade da referida legislação do Estado de São Paulo, que 
teria também infringido texto de lei federal, quais sejam, o Decreto Federal 
82.587/78 e a Lei 6.52878.
3. Todavia, o apelo não merece acolhida, uma vez que o acórdão 
recorrido, ao decidir o litígio, apoiou-se integralmente no exame da norma 
local.
4. Impede o exame do direito postulado, mutatis mutandi, o óbice da 
Súmula 280/STF: Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário.
5. De outro ângulo, é também manifesta a incompetência desta Corte 
para o feito, em face do estabelecido no art. 102, III, d, da Constituição 
Federal: Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, 
a guarda da Constituição, cabendo-lhe: III. julgar mediante recurso 
extraordinário...quando a decisão recorrida:[...] d. julgar válida lei local 
contestada em face de lei federal.
6. Recurso especial não-conhecido. (REsp 968.480/SP, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Turma, DJ 30.6.2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0393416-6 AREsp 439.644 / MG

Números Origem:  079099407995  100015801169  10079099407995001  10079099407995002  
10079099407995003  10079099407995004  10079099407995005  790909271383  
79099407995

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADOS : ALESSANDRA FRANCISCO DE MELO FRANCO

LEONARDO CÉSAR OLIVEIRA PALHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO
ADVOGADOS : ALESSANDRA FRANCISCO DE MELO FRANCO

LEONARDO CÉSAR OLIVEIRA PALHARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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